Representações sociais de educadores de infância e agentes especializados sobre educação ambiental: um cruzamento de interesses e intenções? by Pedro, A. & Maricato, R.
Representações sociais de educadores de infância e agentes especializados 
sobre educação ambiental: um cruzamento de interesses e intenções? 
 
Maricato, Raquel & Pedro, Ana 
Universidade de Aveiro 
Departamento Ciências da Educação 
 
Resumo: 
É um facto que, se por um lado, o desenvolvimento industrial e tecnológico 
associado ao progresso económico promoveu o crescimento e a evolução das 
sociedades, por outro lado, também contribuiu para a destruição crescente do ambiente 
(poluição do ar e da água, destruição do património florestal, escassez de recursos, 
extinção de espécies animais e vegetais e aquecimento global). 
Este é um cenário que se tem vindo a agravar e que tem sido largamente 
denunciado pelas várias Conferências realizadas a nível internacional (Belgrado, Rio de 
Janeiro, Tessalónica, entre outras), alertando para a necessidade de sensibilização 
escolar para as matérias do ambiente, desde cedo. 
A educação ambiental surge, então como imprescindível neste novo contexto no 
sentido de consciencializar os indivíduos para a crise que atravessamos e para os 
capacitar para a acção de forma consciente e responsável, assente em princípios éticos. 
É neste sentido que surge a presente comunicação que visa dar conta de um 
projecto que vimos a desenvolver e que teve como objectivo investigar as 
representações sociais da educação ambiental no jardim-de-infância formadas por 
educadores de infância e por agentes especializados nesta área. 
Num primeiro momento veremos como o ambiente pode ser uma fonte de 
representação social (Reigota, 1998). Verificaremos ainda quais as actividades em 
educação ambiental mais valorizadas por estes sujeitos, no sentido de conhecer as 
razões pelas quais os educadores optam, ou não, por projectos neste âmbito e a forma 
como organizam estas actividades e promovem a sua articulação com as dinamizadas 
por agentes especializados na área. 
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1. Representações sociais e educação ambiental 
 
“As representações individuais e sociais constituem, tanto como filtro 
interpretativo da realidade como meio normativo de orientação dos comportamentos 
individuais e colectivos, o elemento chave de articulação homem/ambiente” (Ratiu, 
1999: 24 apud Berestovoy, s/d.: 71). 
Por isso, se torna importante estabelecer a ligação entre a representação social e 
o indivíduo relativamente ao ambiente e, também, as estratégias elaboradas por ele para 
interagir com o ambiente que se apoiam, inevitavelmente, na sua bagagem cultural, 
valores e normas, uma vez que são estas representações de ambiente, na sua globalidade 
ou a nível local, que guiam os indivíduos ou os grupos que as formam na sua interacção 
com este. 
Os indivíduos e os grupos vêem o seu ambiente de diferentes formas, segundo as 
suas experiências, cultura, posição dentro da sociedade e interacções que aí vivem, pelo 
que as representações sociais de ambiente podem permitir-nos compreender o que os 
leva a agir como o fazem dentro deste.  
Uma vez que não existe um consenso sobre o conceito de ambiente na 
comunidade científica em geral (Gaudiano, 2006; Sauvé, 2005; Almeida, 2004; 
Máximo-Esteves, 1998), as concepções que encontramos acerca deste são, pois, 
diversas, pelo que podemos considerar a noção de ambiente uma representação social. 
Neste sentido, o que os indivíduos aceitarem como verdadeiro e adequado às 
circunstâncias locais vai determinar as suas “acções no campo das relações que se 
estabelecem entre o ser humano e a natureza, mediatizada pelos complexos sistemas 
sociais” (Sato, 2001: 21). 
Assim sendo, a partir das representações sociais de ambiente dos educadores, 
podemos caracterizar as suas práticas pedagógicas neste âmbito.  
O ambiente é uma representação de cada pessoa ou do grupo social a que 
pertence e o seu valor subjectivo mascara o valor pedagógico necessário à educação 
ambiental. Dependendo “do que for aceite como representação de ambiente, isso 
determinará as acções pedagógicas. Orienta a transversalidade (nível didáctico), através 
da interdisciplinaridade (nível epistemológico)” (Sato, 2001: 25, 26). 
 
 
2. Representações plurais de ambiente: da perspectiva naturalista ao 
projecto comunitário 
 
As representações sociais sobre ambiente são múltiplas. A “pluralidade 
vocabular a que se tem recorrido para significar ambiente” (Máximo-Esteves, 1998: 43) 
inclui designantes como: “meio, meio ambiente, ambiente, meio físico e social, meio 
envolvente”, o que “revela alguma inconsistência relativamente a um domínio científico 
específico”. Assim, e de acordo com a autora, consideramos relevante a “pretensão de 
minorar dificuldades provenientes da interferência múltipla de áreas científicas com 
domínios e perspectivas diferentes, surge como necessário a clarificação terminológica 
para evitar dispersão semântica” (Máximo-Esteves, 1998: 43). 
Sureda e Colom (1989 apud Máximo-Esteves, 1998: 44), fazem notar que 
“meio” é um termo “polivalente porque, para além de significar ambiente, possui 
também uma conotação de instrumentalização didáctica (meio didáctico, meio 
educativo) que, ao sublinhar-se, pode ser mal entendida no campo das metas da 
educação ambiental”. 
Sauvé (2005) e Sauvé e Orellana (2001, 277 apud Gaudiano, 2006: 152) também 
nos dão conta da polissemia de significações em relação ao conceito de ambiente 
associadas ao desenvolvimento de estratégias e de competências específicas. 
Para Gaudiano (2006), a representação do ambiente como natureza remete-nos 
para uma atitude necessária de apreciação, respeito e conservação do meio físico 
natural. Está patente a perspectiva de um ambiente original e puro, do qual se distanciou 
a humanidade que provoca a sua deterioração com as actividades humanas.  
Esta visão está bem presente, como nos diz Castro (2005), na criação de parques 
e reservas naturais. 
Neste sentido, esta concepção de ambiente remete-nos para uma corrente em 
educação ambiental: a corrente naturalista, a qual está centrada na relação dos sujeitos 
com a natureza, considerada no seu valor intrínseco, “acima e além dos recursos que ela 
proporciona e do saber que dela se possa obter” (Sauvé: 2005, 19). Recorre-se, como 
principais estratégias, à imersão e à interpretação do mundo natural e a actividades que 
favorecem o contacto com a natureza que podem renovar o nosso espírito e os nossos 
processos de afectividade pelo ambiente. Deve compreender-se o mundo natural, saber 
interpretá-lo para, então, se passar à tentativa de resolução dos problemas ambientais.  
Aposta-se nos jogos sensoriais e nas actividades de descoberta que levam os 
alunos a “adquirir uma compreensão dos fenómenos ecológicos e desenvolver um 
vínculo com a natureza” (Sauvé: 2005, 19). 
Já na concepção ambiente como recurso, como nos refere Gaudiano (2006), a 
perspectiva é que o devemos conservar, como base material dos processos de 
desenvolvimento. É caracterizada pelo património biofísico que se esgota e degrada, 
nomeadamente, quando os seus limites de aproveitamento ou ciclos de regeneração não 
são respeitados.  
Está-lhe associada a corrente conservacionista/recursista de educação ambiental 
em que o ambiente é contemplado como um recurso e um centro de interesse educativo 
para que os indivíduos adquiram determinados conhecimentos, atitudes e competências 
necessários para actuar (Barracosa e Meira, s/d: 4). 
Neste sentido, uma proposta ligada a esta representação baseia-se em estratégias 
para saber como utilizar os recursos do ambiente, como voltar a fazê-lo, como reciclar, 
como reduzir e reutilizar. 
Segundo a perspectiva do ambiente como problema, o ambiente é visto como 
ameaçado, deteriorado pela contaminação, pela erosão, pelo uso excessivo o que, na sua 
proposta pedagógica, implica o desenvolvimento de competências e de técnicas para 
preservar e restaurar a sua qualidade (Gaudiano, 2006). Evidencia-se, portanto, a 
necessidade de adquirir capacidades para resolver problemas com estratégias de ensino 
das ciências. 
Assim, partir-se-ía do estudo-diagnóstico de situações-problema em que estas 
teriam que ser claramente identificadas. Posteriormente, seguir-se-ía a pesquisa destas 
situações, diagnósticos, procura de soluções, avaliação e selecção de soluções 
adequadas. 
Mas, esta representação de ambiente encontra-se também ligada à corrente 
científica de educação ambiental que, embora encarem o ambiente como objecto de 
estudo, apresenta como seus principais objectivos, adquirir conhecimentos em ciências 
naturais e desenvolver habilidades relativas à experiência científica. O destaque é 
aplicado no processo científico com o objectivo de abordar as realidades e 
problemáticas ambientais rigorosamente e compreendê-las melhor através da pesquisa 
hipotético-dedutiva do método científico, em que as habilidades associadas à 
observação e experimentação são cruciais. O ambiente é “objecto de conhecimento para 
escolher uma solução ou acção apropriada” tornando-se, para os didácticos, um tema 
que estimula o interesse pelas ciências, uma preocupação que “proporciona uma 
dimensão social e ética à actividade científica” (Sauvé, 2005: 23). 
A representação de ambiente como meio de vida remete para a vida quotidiana, 
para escola, o lar e o trabalho.  
Concebendo o ambiente como meio de vida com as suas dimensões históricas, 
culturais, políticas, económicas, estéticas, em que a ênfase se coloca na dimensão 
humana do ambiente “construído no cruzamento da natureza e da cultura” (Sauvé, 2005: 
25), os principais objectivos da corrente humanista de educação ambiental passam por 
conhecer o seu meio de vida, conhecer-se melhor em relação a ele e desenvolver um 
sentimento de pertença. 
A partir daqui, surgem diferentes estratégias pedagógicas, baseadas na vida 
quotidiana, para nos converter em criadores e transformadores do nosso meio de vida. 
Trata-se de conhecer o ambiente para o construir. 
Por sua vez, o ambiente como biosfera parte de uma tomada de consciência da 
finitude do ecossistema planetário como nosso local de origem, no qual os seres e as 
coisas encontram unidade. Este é o espaço onde devemos viver juntos, no futuro. 
  Trata-se de uma representação global, holística, que lembra intervenções de 
ordem mais filosófica, ética, humanista e que inclui as diferentes comovisões das etnias 
nativas, através de lendas e histórias que evidenciam a íntima ligação entre o ser 
humano e o nosso planeta. 
Já o ambiente como projecto comunitário concebe o ambiente como estando à 
volta de uma comunidade humana, meio de vida, compartilhado com as suas 
componentes naturais e humanas. É um espaço de solidariedade, de vida democrática. É 
uma representação que implica uma participação mais sociológica e política, onde a via 
da investigação-acção para a resolução dos problemas comunitários é a mais pertinente 
(Gaudiano, 2006: 153). 
Neste sentido, associa-se esta representação à corrente biorregionalista de 
educação ambiental que concebe o ambiente como um lugar de pertença, um projecto 
comunitário. Esta corrente alicerça-se numa ética ecocêntrica, centrando a educação 
ambiental no desenvolvimento de uma relação preferencial com o meio local 
convocando, assim, a participação de todos os meios da comunidade num projecto 
comum. 
No caso português, um estudo realizado pelo Centro de Formação de Professores 
e Educadores de Infância (CEFOPE, actualmente Instituto de Estudos da Criança) da 
Universidade do Minho (Máximo-Esteves, 1998: 27), dá-nos conta que em relação ao 
conceito de ambiente, os educadores e professores conotam-no no domínio das Ciências 
da Natureza.  
Esta concepção está bastante afastada da ideia de ambiente pela qual optámos, 
na medida em que consideramos fundamental a integração de elementos naturais, 
espaciais e físicos, bem como os de natureza social, económica, cultural, moral e 
política, englobando actividades realizadas por indivíduos, grupos e comunidades.  
Por isso, as propostas de educação ambiental que se restringem a uma só 
concepção de ambiente limitam o principal objectivo inerente à educação ambiental: o 
seu conhecimento de forma globalizante, integrando todas as componentes acima 
referidas. 
Assim sendo, se os educadores desvalorizarem as diversas componentes que 
constituem o ambiente e se o entendimento destes está incorrectamente constituído, é de 
questionar o modo como podem formar convenientemente a comunidade que educam. 
O ideal seria que os educadores apoiassem e enriquecessem a sua prática em 
educação ambiental articulando diferentes concepções de ambiente e integrando na sua 
prática diferentes estratégias.  
Conscientes de que estas concepções de ambiente não se excluem 
necessariamente entre si (Gaudiano 2006), podendo e devendo complementar-se, 
optámos pelo seguinte conceito de ambiente que adoptaremos ao longo deste artigo: 
A educação ambiental, “pressupõe um bom conhecimento do meio/ambiente 
(conteúdos) utilizando, sobretudo nas primeiras idades, a observação directa do próprio 
meio/ambiente (recurso pedagógico-didáctico)”. No entanto, saliente-se, “a educação 
ambiental tem metas mais alargadas que ultrapassam o nível do conhecimento directo 
do meio. Pretende-se que o alvo das práticas educativas atinja o nível das atitudes e 
valores para com esse meio/ambiente. Através do conhecimento directo do meio, 
pretende-se o desenvolvimento de novas atitudes para com o ambiente: conscientes, 
reflectidas e comprometidas” (Máximo-Esteves, 1998: 44).  
 
 
 
 
3. Significado e importância da participação em educação ambiental 
 
Para se atingir um nível operacional de literacia ambiental1, a educação tem um 
papel fundamental. Será através desta que se conseguirá que as crianças alcancem um 
conhecimento consistente dos problemas, não separado de um empenhamento na sua 
resolução traduzido na referida competência para a acção. 
À escola cabe naturalmente este papel, mas esta não será, certamente, o único 
agente promotor de literacia ambiental. Devemos incluir, igualmente, a família, a 
comunidade e a sociedade em geral. Dado que a “escola não é uma ilha isolada do 
sistema social” (Sato, 2001: 29), a abertura à comunidade é, portanto, absolutamente 
indispensável. 
                                               
1
 Literacia ambiental 
É por isso que, como nos diz Freire, “a proposta curricular deve ultrapassar as 
relações do tempo e do espaço, possibilitando uma comunicação em rede, um diálogo 
que se abre na perspectiva de romper com fronteiras do conhecimento (1974 apud Sato, 
2001: 26). 
A participação da família e da comunidade no processo educativo e, mais 
concretamente, nos projectos de educação ambiental é fundamental, principalmente, se 
considerarmos que as crianças podem assumir o papel de agentes catalisadores de 
mudança ambiental, tanto na família como na comunidade onde se inserem; ou seja, ao 
fazê-lo influenciam os adultos para que estes possam mudar atitudes e despertar para os 
problemas ambientais. Desta forma, “toda a dimensão da cidadania sai reforçada” 
(Almeida, 2002: 31). 
Quando se fala em fomentar a competência para a acção, como é o caso nos 
projectos de educação ambiental, o que se pretende é que os pais e crianças venham a 
ter um papel activo no projecto. Para tal, é necessário que exista flexibilidade de forma 
a que, com o passar do tempo, os níveis de envolvimento parental se possam modificar; 
individualização de modo a adequar o estilo e o grau de envolvimento às necessidades 
dos pais, das crianças e dos programas e, por fim, a oferta de diferentes opções de 
escolha aos pais, para que se possam alcançar resultados positivos e significativos. 
Com efeito, desde o Colóquio sobre Educação Ambiental de Belgrado (1975) 
que são abundantes as referências à educação ambiental entendida como um processo 
contínuo escolar e extra escolar que deve insistir na cooperação local: “a educação 
ambiental deve orientar-se para a comunidade. Deve associar o indivíduo ao processo 
activo para resolver os problemas no contexto das realidades específicas” (INAMB, 
1990: 22), pelo que o desenvolvimento eficaz da educação ambiental vai exigir o 
aproveitamento de todos os meios de que a sociedade dispõe, diversificando os meios 
de aprendizagem com especial ênfase nas actividades práticas e nas experiências 
pessoais. Neste sentido, os “equipamentos destinados à educação ambiental podem 
trazer um importante contributo ao desenvolvimento da tomada de consciência das 
exigências do ambiente” (INAMB, 1990: 33). Recomenda-se, assim, “dar a máxima 
prioridade, no domínio da educação ambiental, à utilização de equipamentos (…) que 
conviria integrar plenamente no processo educativo, a fim de se optimizarem os 
resultados” (INAMB, 1990: 33). 
Este aspecto vem, efectivamente, fortalecer a importância de desenvolver outras 
dinâmicas que não sejam estritamente escolares ou familiares, tais como as parcerias 
com associações locais, empresas ou poder local, e, particularmente, com agentes 
especializados em educação ambiental da comunidade que podem desempenhar, a este 
nível, um papel essencial, já que permitem às crianças o desempenho de papéis distintos 
dos tradicionais, assim como deslocar as formas de actuação para outros locais 
(Almeida, 2002). Para tal, os projectos de educação ambiental podem revelar-se 
potenciadores de um novo relacionamento entre a escola, as famílias e as comunidades.  
 
4. Representações sociais de educadores de infância e agentes especializados 
em educação ambiental: resultados de um estudo 
Para o estudo em questão, optámos, numa primeira fase, como instrumento de 
recolha de dados, por um inquérito por questionário destinado a 150 educadores de 
infância do concelho de Coimbra, e que se divide em três partes fundamentais: a 
primeira, com 8 perguntas é relativa à educação ambiental em contexto de educação 
para a cidadania. A questão da cidadania em educação ambiental é uma questão 
inalienável, uma vez que a educação ambiental pretende preparar os sujeitos para se 
preocuparem genuinamente com o ambiente que os rodeia e actuar no seu meio, pelo 
que optámos por começar por esta dimensão. 
A segunda, contém 19 questões relacionadas com as condicionantes à 
dinamização de actividades e projectos em educação ambiental. Sabemos que os 
educadores têm a possibilidade de enveredar por projectos de educação ambiental como 
definido nas Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar. No entanto, no 
decorrer da sua prática podem deparar-se, como já vimos, com obstáculos à sua 
realização. É no sentido de conhecer as condicionantes que os educadores encaram na 
dinamização dos seus projectos que surge este grupo de perguntas. 
Finalmente, a terceira parte do questionário, apresenta 47 questões referentes a 
actividades em educação ambiental a que os educadores podem e devem recorrer 
aquando da dinamização dos seus projectos, no sentido de conhecermos quais as mais 
valorizadas pela nossa amostra. 
Para além dos dados constantes nos inquéritos aos educadores, foram solicitadas 
entrevistas a 7 agentes especializados (Mata do Choupal, Mata de Vale de Canas, 
Jardim Botânico, Museu da Água, Quercos, Quinta Pedagógica da Conraria e Quinta 
Pedagógica A Joaninha Sabe Tudo).  
A amostra do nosso estudo é constituída por 124 educadores de infância, 
correspondendo a todos quantos devolveram o questionário devidamente preenchido e 
pelos 5 agentes que se disponibilizaram a responder às nossas questões em situação de 
entrevista. 
Ao analisar os dados do nosso estudo, podemos concluir que os educadores 
consideram que a educação ambiental é um pilar importante da educação para a 
cidadania (encontramos percentagens superiores a 90%), na medida em que desenvolve 
nas crianças atitudes e valores ambientais positivos, capacitando-as para a acção, 
enfrentando os desafios ambientais com que se deparam. Desta forma, consideram que a 
educação ambiental as prepara para julgarem criticamente o meio social em que se 
integram. 
Esta vertente da cidadania sai reforçada, uma vez que os educadores reconhecem 
a função transformadora da educação ambiental, na medida em que prepara as crianças 
para o empenho na transformação do ambiente de forma activa. 
Para além disso, os educadores consideram que a educação ambiental promove 
valores colectivos como a solidariedade e a cooperação necessárias ao mundo de hoje. 
Todavia, em relação aos condicionantes que os educadores podem encontrar na 
dinamização das actividades e dos projectos em educação ambiental, a maioria dos 
educadores não os assinala, se bem que as percentagens registadas encontram-se, na sua 
maioria, como já vimos, abaixo dos 70%. 
Encontramos o seu valor mais baixo na componente formação, sendo valorizada 
apenas a 60,35%, não sendo, portanto, lamentavelmente, uma componente das mais 
consideradas pelos educadores, tal como a Enquadramento/integração do Jardim-de-
infância na comunidade com uma percentagem de 66,84%. 
Em relação às actividades de educação ambiental dinamizadas pelos educadores, 
apesar de uma grande maioria (86,40%) afirmar que fomenta a participação das crianças 
no desenrolar dos projectos neste âmbito e que promove a sua pesquisa (74,13%), o que 
se verifica é que encontramos percentagens mais elevadas em contextos que menos 
potenciam a acção e o espírito crítico das crianças em matéria ambiental, como o 
recurso a histórias infantis, que poderiam servir de ponto de partida para outras 
actividades que envolvessem mais as crianças mas que, afinal, não se verifica. 
Registamos, também, que as actividades mais valorizadas na sala de actividades 
prendem-se com actividades clássicas em sala de jardim-de-infância: já falámos das 
histórias infantis, mas também podemos aqui incluir as actividades de expressão 
(72,33%). Na verdade, se o que se pretende em educação ambiental é uma 
transformação do agir e do pensar dos indivíduos, e se os educadores o reconhecem, 
como já vimos, seria de esperar que outras componentes mais activas obtivessem 
melhores resultados e não se ficassem abaixo dos 70%, como é o caso dos percursos na 
natureza (69,60%), da jardinagem (65,80%), da observação e criação de animais 
(64,60%), da inclusão de materiais naturais na sala de actividades (63,33%) e do estudo 
da forma (65,40%). 
Surpreendente foi também a componente “resíduos”, com uma percentagem de 
68,53%, apesar de toda a divulgação e publicidade que encontramos neste âmbito. 
Muito embora a percentagem de educadores valorize a tentativa de solucionar 
problemas ambientais locais exigindo uma acção concertada com diferentes parceiros 
comunitários e desenvolva o projecto curricular nesse sentido, ser bastante elevada 
(78,93%), na prática, apenas 65% enaltece o fomentar da participação das famílias e da 
comunidade no desenrolar desses projectos e, só 59,03%, reconhece a importância da 
utilização de exposições e folhetos, no sentido de sensibilizar as famílias da população 
escolar e a comunidade envolvente para os seus projectos nesta temática, incluindo-as 
na sua preparação e divulgação. 
É de realçar também, que os educadores valorizam bastante (83,80%) a 
necessidade de dispôr de mais apoio, informação e material para a organização de 
actividades de educação ambiental, pelo que está aqui bem patente a necessidade de 
actualização dos conhecimentos ao nível da formação nesta matéria. 
Curiosamente, ao analisarmos os dados obtidos através das entrevistas aos 
agentes especializados em educação ambiental, é possível encontrar algumas 
similaridades e diferenças obtidas no cruzamento com as respostas dos educadores.  
Tal como no caso dos educadores, a educação ambiental surge como um pilar 
importante da educação para a cidadania, na medida em que desenvolve nas crianças 
atitudes e valores ambientais positivos, também esta preocupação de desenvolver 
valores ambientais está patente nas actividades de todos os agentes especializados que 
entrevistámos.  
Da mesma forma, em relação aos condicionantes que os educadores podem 
encontrar na dinamização das actividades e projectos em educação ambiental, em a 
formação dos educadores e do pessoal de enquadramento das actividades 
complementares (em equipamentos de educação ambiental) era valorizada a 60,35%, 
verificando-se o mesmo, no caso dos agentes especializados com uma percentagem 
valorativa muito próxima (64%). É de realçar, no entanto, que, apesar de reconhecermos 
que os agentes são especializados nesta temática e, como tal, a sua formação no plano 
ambiental ser adequada, já no plano didáctico para a faixa etária específica dos 3 aos 5 
anos, são registadas dificuldades. Por isso, são poucos os agentes especializados que 
organizam actividades para o pré-escolar como público-alvo, enquanto que para o 1º 
ciclo do ensino básico, as actividades dinamizadas por todos os agentes entrevistados 
são uma realidade constante. 
Daí, reconhecerem não haver interacção com o jardim-de-infância, apesar de os 
educadores dizerem o contrário. 
Para além disso, ainda que a maioria dos educadores considere que as estruturas 
e os equipamentos neste âmbito sejam passíveis de ser utilizados, os agentes 
especializados são mais críticos em relação à adequação dos seus próprios espaços de 
enquadramento das actividades que surge com uma percentagem de 52%. Para estes, as 
actividades mais valorizadas neste âmbito são os percursos na natureza com 72%.  
É de realçar o facto de encontrarmos percentagens muito baixas em relação às 
diversas actividades dinamizadas pelos agentes especializados. Estas justificam-se pelos 
objectivos por que se regem e pelos equipamentos onde se realizam terem 
especificidades diferentes. Três dos cinco agentes investem sempre nos percursos na 
natureza; daí as percentagens serem mais elevadas. Já a questão dos resíduos é abordada 
frequentemente por apenas dois dos agentes, daí termos uma percentagem abaixo dos 
50%. As histórias aparecem com grande incidência em dois dos agentes, tendo, por isso 
uma percentagem idêntica aos recursos (48%). Já os materiais naturais são utilizados 
com frequência por dois agentes e, algumas vezes, por outro agente, pelo que a sua 
percentagem sobe um pouco, para os 52%. A jardinagem é abordada algumas vezes por 
três dos agentes, por isso, a sua percentagem se fica pelos 44%. 
Três agentes investem frequentemente na observação de animais; daí, termos 
uma percentagem no valor de 56%, tal como nas actividades de expressão.  
Fomentar a participação das crianças encontra uma percentagem um pouco mais 
elevada (64%), uma vez que, apesar de dois dos agentes especializados a fomentarem 
raramente, os outros três fazem-no frequentemente.  
Três agentes recorrem algumas vezes as estratégias de comunicação e 
divulgação das suas actividades e os outros dois raramente o fazem, pelo que a sua 
percentagem fica pelos 52%; daí não nos surpreender que a interacção com a 
comunidade se fique pelos 44%. 
Para além disso, podemos constatar que o entendimento que os educadores de 
infância têm sobre educação ambiental difere do entendimento que os agentes 
especializados apresentam. Apesar de os primeiros referirem que trabalham em 
colaboração com a comunidade, esta colaboração não é estendida aos agentes 
especializados dessa mesma comunidade. Por um lado, os agentes especializados ainda 
não reconhecem a potencialidade de trabalhar com crianças desta faixa etária, por outro, 
os educadores acomodam-se a esta situação, não insistindo na realização destas 
actividades com o seu grupo de crianças. 
Reconhecemos a educação ambiental como um veículo fundamental de 
transmissão de valores ambientais e sociais através dos diferentes modelos curriculares. 
Assim, através do nosso estudo, podemos afirmar que há uma diferença positiva no 
desenvolvimento da educação ambiental quando se utiliza o método João de Deus. 
Observamos que os educadores que seguem este modelo apresentam médias mais 
elevadas em todas as componentes (excepto na componente 
educação/competências/valores). Igualmente se verifica que a participação das crianças 
deveria ser mais efectiva, a interacção com as famílias e a comunidade deveria ter sido 
mais promovida. 
Reflectindo acerca destes dados, sabe-se que, com crianças em idade pré-escolar, 
devemos tratar temáticas que se relacionem com a sua realidade directa, mais 
concretamente, em projectos em educação ambiental que decorram do diagnóstico de 
problemas ambientais locais. Na verdade, quando questionados, os educadores afirmam 
fazê-lo (78,93%); no entanto, as estratégias por eles mais utilizadas não vão no sentido 
de os tentar minimizar, pois são estratégias mais passivas que ficam dentro da sala de 
actividades e que não promovem uma atitude transformadora tal como se preconiza em 
educação ambiental. 
Também é importante que os problemas ambientais tratados com as crianças, 
para além de locais, sejam autênticos de forma a que estas sintam verdadeiramente que 
fazem a diferença e que a sociedade lhes reconhece o mérito do seu projecto. Mas a sua 
capacidade para agir na resolução de problemas ambientais reais nem sempre é 
fomentada em educação ambiental no jardim-de-infância. Como já vimos, há que 
salientar o facto de apesar de se reconhecer que no âmbito da educação ambiental, há 
que promover a participação activa das crianças, verificamos que esta componente fica 
aquém das nossas expectativas quer por parte dos educadores, quer por parte dos 
agentes especializados.  
As estratégias mais valorizadas pelos educadores passam por actividades mais 
tradicionais como as histórias infantis, ao invés de apostarem em actividades que 
fomentem mais a acção. Também os agentes especializados têm as actividades 
estruturadas de modo a que as crianças as recebam passivamente, contrariando o 
objectivo principal da educação ambiental que insiste na promoção de atitudes e de 
competências para a acção. Se as crianças não são implicadas directa e interactivamente, 
não vamos conseguir promover esta dimensão pró-activa da educação ambiental.  
Como já vimos, um dos grandes objectivos da educação ambiental tem sido, 
desde sempre, dotar os indivíduos de conhecimentos e competências para agir na 
solução dos problemas com que se deparam. Esta é uma questão particularmente 
importante, uma vez que pretendemos fomentar a actuação das crianças no seio da 
família ou na sociedade, no sentido de provocar a mudança. Mas, a participação activa 
das crianças não é uma estratégia muito valorizada quer pelos educadores quer pelos 
agentes especializados em educação ambiental. 
Torna-se, portanto, fundamental que os educadores convidem as famílias e a 
comunidade a participar neste processo, em parceria, na procura de solução para os 
problemas com que se depara. No entanto, o que se verifica é que essa interacção entre 
jardim-de-infância, famílias e comunidade ainda está aquém do que seria desejável.  
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